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Atos do Poder Judiciário 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

PLENÁRIO 

DECISÕES 
Ação Direta de Inconstitucionalidade e 

Ação Declaratória de Constitucionalidade 
(Publicação determinada pela Lei n• 9.868, de 10.11.19991 

Acórdãos 

AÇÃO DIRFIA DE INCONSJID ICIONAI IDADE 6 049 
ORIGEM : 6049 - SUPREMO TR IBUNAL FEDERAL 
PROCED. : GOIÁS 
RELATOR 

REQTE.(S) 
INTDO.(A/S) 
PROC(A/S)(ES) 
INTDO.(A/S) 
ADV.(A/S) 

: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI 

: PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA 
: GOVERNADOR DO ES1ADO DE GOIÁS 
: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE GO IÁS 
: ASSEMBLEIA LEG ISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS 
: SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, confirmando a medida liminar deferida, 
julgou procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar 
147/2018, do Estado de Goiás, que alterou o art. 99 da Lei Complementar estadual 26/1998, 
nos termos
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147/2018, DO ES1ADO DE GOIÁS, QUE ALTERA O ART. 99 DA LE I COMPLEMEN1AR ES1ADUAL 
26/1998. INCLUSÃO DO PAGAMEN1O DE PESSOAL INATIVO NAS DESPESAS COM MANU1ENÇÃO 
E DESENVOLVIMEN1O DO ENSINO. USURPAÇÃO DE COMPITTNCIA DA UNIÃO EM MATÉRIA DE 
DIRETR IZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL ART. 22, XXIV, DA CF. INDEVIDA VINCULAÇÃO 
DAS RECEITAS PROVEN IEN1ES DE IMPOSTOS PARA O PAGAMEN1O DOS INATIVOS. ARTS. 167, IV 
E 212, CAPUT, DA CF. CONVERSÃO EM JULGAMEN1O DE MÉRITO. AÇÃO DIRETA DE 
INCONS1 ITUCIONAUDADE JULGADA PROCEDENTE. 

1- Proposta de conversão da análise do referendo da medida cautelar em julgamento 
definitivo de mérito, considerando que a presente ação direta encontra-se devidamente 
instruída, observando-se, ainda, a economia e a eficiência processual. Precedentes. 

li - A Lei Complementar 147 /2018, ao incluir o pagamento de pessoal inativo 
nas despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, invadiu a competência 
privativa da União, prevista no art. 22, XXJV, da Constituição Federal, para legislar sobre 
diretrizes e bases da educação nacional. Precedentes. 

Ili - A União exerceu a sua competência para legislar sobre normas gerais, por 
meio dos arts. 70 e 71 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Lei 
9.394/1996), estabelecendo quais despesas seriam consideradas como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino e realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das 
instituições educacionais, excluindo, expressamente, aquelas que não estariam relacionadas 
com tal mister. 

IV - A Lei estadual viola também o art. 167, IV e 212, caput, da CF, por vincular parte 
das receitas provenientes de impostos ao pagamento de despesas com o pagamento de inativos, 
os quais deveriam ser, a princípio, custeados pelas receitas do regime previdenciário. 

V - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente para, confirmando 
a medida liminar deferida, declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar 147/2018 
do Estado de Goiás, que alterou o art. 99 da Lei Complementar estadual 26/1998. 

AÇÃO DIRFIA DE INCONSIID ICIONAI IDADE 6 766 
ORIGEM : 6766 - SUPREMO TR IBUNAL FEDERAL 
PROCED. : RONDÔNIA 
RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES 
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
INTDO.(A/S) : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES1ADO DE RONDÔN IA 

Brasília - DF, segunda-feira, 13 de setembro de 2021 SEÇÃO O 

ADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado 
na ação direta para declarar a inconstitucionalidade do art. 164, inciso IV, alíneas E e F, do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça de Rondônia, nos termos do voto do Relator. 
Plenário, Sessão Virtual de 13.8.2021 a 20.8.2021. 

Ementa: CONS1ITUCIONAL ORGANIZAÇÃO DA MAGISTRATURA NACIONAL. 
AU10GOVERNO DOS TRIBUNAIS. REG IMEN1O INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 
RONDÔNIA. CRITÉRIOS DE DESEMPATE PARA AFERIÇÃO DA ANT IGU IDADE DOS MAGIS1RADOS 
LOCAIS. TEMPO DE SERVIÇO EXERC IDO EM QUALQUER CARGO PÚBLICO. TEMPO DE SERV IÇO 
PRES1ADO AO ES1ADO DE RONDÔN IA_ COMPETÊNOA DA UNIÃO PARA EDITAR A LE I ORGÂN ICA 
DA MAGIS1RATURA INCOMPATIBILIDADE COM A LOMAN. INCONS1ITUC IONALIDADE FORMAL. 
CRITÉRIOS ALHEIOS À FUNÇÃO JUR ISDIC IONAL AÇÃO D IRETA JULGADA PROCEDEN1E. 

1. É competência da União legislar sobre a organização da magistratura 
nacional, mediante Lei Complementar de iniciativa reservada ao SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, reconhecida a inconstitucionalidade formal de normas estaduais com conteúdo 
em desacordo com a legislação nacional. Precedentes. 

2. O art. 164, IV, "e" e "f", do Regimento Interno do TJRO, exorbitou 
indevidamente ao estabelecido pela LOMAN, desprezando o critério da precedência na 
carreira para efeito de promoção a entrância superior, em prol dos critérios do tempo de 
exercício de função pública, não especificamente como magistrado, e do tempo de serviço 
prestado ao Estado de Rondônia. Inconstitucionalidade formal. Precedentes. 

3. É inválida a adoção de critérios alheios ao desempenho da função jurisdicional 
para efeito de aferição da antiguidade do magistrado e progressão e promoção na carreira. 

4. Ação Direta julgada procedente . 

Secretaria Judiciária 
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS 

Secretária 

Atos do Poder Legislativo 

LEI N• 14.203, DE 10 DE SETE MBRO DE 2021 

Altera a Lei no 12.212, de 20 de janeiro de 2010, 
para tornar obrigatória a atualização do cadastro 
dos beneficiários da Tarifa Social de Energia 
Elétrica. 

O P RES I D ENTE D A  RE P Ú BLI C A  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 O parágrafo único do art. 40 da Lei no 12.212, de 20 de janeiro de 
2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 40 

Parágrafo único. O Poder Executivo e as concessionárias, permissionárias e 
autorizadas de seMço público de distribuição de energia elétrica deverão compatibilizar 
e atualizar a relação de cadastrados que atendam aos critérios fixados no art. 20 desta 
Lei e inscrevê-los automaticamente como beneficiários da Tarifa Social de Energia 
Elétrica." (NR) 

Art. 20 Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e vinte) dias de 
sua publicação oficial. 

Brasília, 10 de setembro de 2021; 200o da Independência e 133• da República. 

JA IR MESS IAS BOLSONARO 
JolJo Inácio Ribeiro Roma Neto 

Atos do Poder Executivo 

DECRETO NO 10.791, DE 10 DE SETEMBRO DE 2021 

Cria a Empresa Brasileira de Participações em Energia 
Nuclear e Binacional S.A. 

O PRESID EN T E  DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 14.182, de 12 de 
julho de 2021, 

D ECR ETA: 

Art. 1a Fica criada a Empresa Brasileira de Participações em Energia Nuclear e 
Binacional S.A. - ENBpar, empresa pública vinculada ao Ministério de Minas e Energia, 
organizada sob a forma de sociedade anônima. 

Parágrafo único. A ENBpar terá sede na cidade de Brasília, Distrito Federal. 

Art. 20 A ENBpar, nos termos do disposto no art. 90 da Lei no 14.182, de 12 de 
julho de 2021, terá por finalidade: 

1 - manter sob o controle da União a operação de usinas nucleares; 
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li - manter a t itu lar idade do capita l social e a aqu isição dos serviços de 
e letr ic idade da lta ipu B inac iona l  por órgão ou e ntidade da adm in istração públ ica federal 
para atender ao d i sposto no Tratado entre a Repúbl ica Federativa do Brasi l e a Repúbl ica 
do Paragua i  para o Aprove itamento H idre létrico dos Recursos H ídr icos do Rio Paraná, 
Pertencentes em Condomínio aos dois Pa íses, desde e i nc lus ive o Sa lto Grande de Sete 
Quedas ou Salto de Gua irá até a Foz do Rio I guaçu, promu lgado pelo Decreto nº 72.707, 
de 28 de agosto de 1973; 

I l i  - gerir contratos de fi na nciamento que ut i l i zem recursos da Reserva Globa l  
de Reversão - RGR ce lebrados até 17 de novembro de 2016; 

IV - adm in istra r os bens da União sob a adm in istração da Centrais Elétricas 
Brasi le iras S.A. - E letrobras previstos no Decreto-Lei nº 1 .383, de 26 de dezembro de 1974; 

V - adm in istra r a conta-corrente denominada Programa Nacional de Conservação 
de Energia Elétrica - Proce l, de que trata a Lei nº 9.991, de 24 de ju l ho de 2000; e 

VI - gerir os contratos de comercia l ização da energia gerada pelos 
empreend imentos contratados no âmbito do Programa de  Incent ivo às Fontes Alternativas 
de Energia Elétrica - Proinfa, de que trata a Le i nº 10.438, de 26 de abr i l  de 2002. 

Parágrafo ún ico. As competências de que tratam os i ncisos I l i  a VI do caput 
serão assum idas pela ENBpar  no prazo de até doze meses, contado da data de rea l i zação 
da assemble ia de homologação do resultado do a umento do capital social da E letrobras, de 
que trata o § 1º do a rt. 1º  da Lei nº 14.182, de 2021. 

Art. 3º A Procuradoria-Geral da Fazenda Naciona l  convocará assemble ia  geral 
de ac ion istas para a constituição da ENBpar, nos termos do d i sposto no art .  87 da Le i nº  
6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

Art. 4º A i ntegra l ização do capital social i n ic ia l  da ENBpar será rea l izada com 
recursos or iundos de dotações consignadas no Orçamento Geral da U n ião, nos termos do 
disposto no a rt. 7º da Le i nº 6.404, de 1976. 

Parágrafo ún ico. O capital socia l da ENBpar será representado por ações ord inárias 
nominativas i ntegra lmente sob a propriedade da Un ião. 

Art .  Sº Caberá ao M i n istro de Estado de M i nas e Energia, até que seja criado o 
comitê de e legi b i l idade estatutá r io da ENBpar, constitu i r  com issão tra ns itória e não 
estatutária para o exercício das competências do refer ido comitê e para a observância dos 
proced imentos de que tratam os a rt .  21 a a rt. 23 do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro 
de 2016. 

§ lº A comissão de que trata o caput será constitu ída por servidores ocu pantes 
de cargo efetivo de n ível super ior em  exercíc io no M in i stério de M i nas e E nergi a .  

§ 2º O M i n isté rio da  Economia i nd ica rá servidor ocupante de  ca rgo efetivo de 
n ível supe rior para i ntegra r  a comissão de que trata o caput. 

Art. 6º O Min istro de Estado de M inas e Energia designa rá representante para a 
prática dos atos formais admin istrativos necessários à constituição e à i nsta lação da ENBpar. 

Art. 7º As funções de que tratam os a rt. Sº e a rt. 6º serão consideradas 
prestação de serviço púb l ico re levante, não remunerada. 

Art .  8º Constituem  recu rsos da  ENBpar: 

1 - rece itas de partici pações societárias; 

l i  - recursos proven ientes do desenvolvimento de suas atividades, da gestão de 
programas de governo e da celebração de convên ios, ajustes ou contratos; 

Ili - recursos recebidos de rend imentos de  capital e de  ressa rcimento de 
encargos de adm in istração e de supervisão proven ientes da lta i pu  B inac iona l ;  

IV - a l i e nação de bens patrimon ia is; 

V - re nd imentos p roven ientes de ap l i cações f inancei ras; 

VI - doações, legados, subvenções econômicas e o utros recursos que lhe forem 
desti nados por pessoas fís icas ou pessoas j u rídicas de d i reito púb l ico ou privado; e 

VII - rendas proven ientes de outras fontes de receita. 

Art. 9º O regime j u rídico para contratação de pessoa l da ENBpar será o da 
Conso l idação das Le is do Traba l ho, aprovada pelo Decreto-Le i nº 5 .452, de 1º de ma io de 
1943, e de sua legis lação complementar. 

Parágrafo ún ico. A contratação de pessoal  permanente da ENBpar será rea l izada 
por meio de concurso púb l i co de  provas ou de provas e títu los, observadas as normas 
específicas ed itadas pela D i retoria-Executiva . 

Art. 10. Fica a EN Bpar a utorizada a patroci nar  ent idade fechada de previdência 
complementa r, nos termos do d i sposto na legis lação específica. 

Parágrafo ún ico. O patrocín io de que trata o caput será feito por meio de 
adesão à entidade fechada de previdência pr ivada já existente. 

Art. 11. Este Decreto e ntra em  vigor na data de sua pub l icação. 

Brasí l ia, 10 de setembro de 2021; 200º da I ndependência e 133º da Repúbl ica. 

JAI R  MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 
Bento Albuquerque 
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Presidência da República 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

M ENSAGEM 

Nº 439, de 10 de setembro de 2021 .  Restitu ição ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto 
de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.203, de 10 de setembro de 2021. 

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM 

Nº 440, de 1 1  de setembro de 2021. Encam inhamento ao Supremo Tribuna l  Federal de 
i nformações para i nstru i r  o j u lgamento da Ação D i reta de Inconstitucio na l idade nº 6 .991. 

Nº 441, de 1 1  de setembro de 2021. Encam inhamento ao Supremo Tribuna l  Federal de 
i nformações para i nstru i r  o j u lgamento da Ação D i reta de Inconstitucio na l idade nº 6.992. 

Nº 442, de 1 1  de setembro de 2021. Encam inhamento ao Supremo Tribuna l  Federal de 
i nformações para i nstru i r  o j u lgamento da Ação D i reta de Inconstitucio na l idade nº 6.993. 

Nº 443, de 1 1  de setembro de 2021. Encam inhamento ao Supremo Tribuna l  Federal de 
i nformações para i nstru i r  o j u lgamento da Ação D i reta de Inconstitucio na l idade nº 6. 994. 

Nº 444, de 11 de setembro de 2021. Encam inhamento ao Supremo Tribuna l  Federal de 
i nformações para i nstru i r  o j u lgamento da Ação D i reta de Inconstitucio na l idade nº 6 .995. 

Nº 445, de 1 1  de setembro de 2021. Encam inhamento ao Supremo Tribuna l  Federal de 
i nformações para i nstru i r  o j u lgamento da Ação D i reta de Inconstitucio na l idade nº 6. 996. 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

M I N ISTÉR IO DE M INAS E ENERGIA 

Exposição de Motivos 

Nº 47, de 6 de setembro de 2021 .  Resolução nº 16, de 6 de setembro de 2021, do 
Conselho Naciona l  de Pol ít ica Energética - CNPE .  Aprovo. Em 10 de setembro de 2021. 

CONSELHO NACIONAL DE  POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE 

RESOLUÇÃO Nº 16, D E  6 DE SETEMBRO DE 2021 

Estabelece como de interesse da Política Energética 
Nac iona l  a redução do teor de m istura obrigatória 
do biodiesel no ó leo d iesel fóssi l  de 13% (treze por 
cento) para 10% (dez por cento), no 82º Le i l ão de 
Biodiesel .  

o PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no 
uso de suas atr ibu ições, tendo em vista o disposto no art. 2º, i ncisos 1, IV e XI , da Lei nº 
9 .478, de 6 agosto de 1997, no a rt. lº, inc iso 1, a l íneas "a"  e "n", e in ciso IV, no a rt .  2º, 
§ 3º, inc iso I l i , do Decreto nº 3 .520, de 21 de junho de 2000, no a rt .  4º, pa rágrafo ún ico, 
do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, no a rt. Sº, inc iso I l i , e no a rt. 17, 
caput, do Regimento I nterno do CNPE, aprovado pela Reso lução CNPE nº 14, de 24 de 
j unho  de 2019, na de l i beração da Si!  Reun ião Extraord i nár ia do Conselho, rea l izada em 6 
de setembro de 2021, e o que consta do Processo nº 48380. 000053/2021-62, reso lve : 

Art. lº Estabelecer como de i nteresse da Política Energética Nac iona l  a 
red ução do percentua l  de m istura obrigatória do biodiesel no óleo d iese l  fóss i l  de 13% 
(treze por cento) para 10% (dez por cento), na vigência do 82º Le i lão de B iodiesel 
( L82) .  

Art .  2º Esta Reso lução entra em vigor na data de sua pub l icação. 

BENTO ALBUQUERQUE 

CASA CIVIL 

I N STITUTO NAC I O N A L  DE TECN O LO G I A  DA I N FORM AÇÃO 

DESPACHOS 

I N D EF IRO o credenc iamento da AR EVCORRETORA. Processo n• 
00100.002864/2021-71. 

DEFIRO o credenc iamento da  AR AM DESPACHANTE. Processo n• 
00100.002349/2021-91. 

DEFIRO o credenc iamento da AR ASSOCIAÇÃO COM ERCIAL E EMPRESAR IAL 
DE  VILHENA - ACIV. Processo n ·  00100.002659/2021-13 .  

DEF IRO o credenc iamento da  AR PONTUAL CERTI F ICADORA. Processo n· 
00100.002911/2021-86. 
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